PARECER Nº 297, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 384, DE 2001 

De autoria do deputado Pedro Tobias, o projeto em epígrafe objetiva dar a denominação de "Padre Antonio Jorge Lima" à Escola Estadual do Núcleo Habitacional Nobugi Nagasawa, em Bauru. 

Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3 da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 94ª a 98ª Sessões Ordinárias (de 28/6 a 03/08/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Cabe agora a esta Comissão, nos termos do artigo 31, § 1º, do citado regimento, pronunciar-se quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico da propositura sob análise. 

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, consoante artigo 24 da Constituição do Estado. 

Na seqüência, ao considerar as informações prestadas pelo Departamento de Documentação e Informação pertencente a esta Casa, verificamos que o Senhor Governador Geraldo Alckmin ao criar a referida Escola denominou-a Escola Estadual Bauru 2000 através do Decreto nº 46.093, de 12 de setembro de 2001. 

Contudo, devemos lembrar os ensinamentos do Prof. Hely Lopes Meirelles que em seu Livro de Direito Administrativo (pág. 162), trata da matéria dizendo: "Comumente, decreto é normativo e geral, podendo ser específico ou individual. 

Como ato administrativo, o decreto está sempre em situação inferior à da lei e, por isso mesmo, não a pode contrariar.

......................................................................................................................... 

Decreto independente e autônomo: é o que dispõe sobre matéria ainda não regulada especificamente em lei. A doutrina aceita esses provimentos administrativos praeter legem  para suprir a omissão do legislador, desde que não invadam as reservas da lei, isto é, as matérias que só por lei podem ser reguladas. 

Advirta-se, todavia, que os decretos autônomos ou independentes não substituem definitivamente a lei: suprem apenas a sua ausência naquilo que pode ser provido por ato do Executivo, até que a lei disponha a respeito. Promulgada a lei, fica superado o decreto." 

Portanto, entendemos que o fato de a Escola já ter sido denominada por Decreto, não impede que sua denominação seja alterada por lei, uma vez que o decreto, como diz o Prof. Hely Lopes Meirelles, está sempre em situação inferior à da lei, além de vigorar até que lei disponha sobre o assunto. Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 384, de 2001. 

É o parecer. 

a) Edson Aparecido - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 29-11-2001 

a) Carlos Sampaio - Presidente 

Carlos Sampaio - Vanderlei Siraque - Roque Barbiere - Wadih Helú - Petterson Prado - Salvador Khuriyeh 

